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GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS ~ W }
Dispõe sobre a regularização fundiária de imóveis urb (.0 0UlO) c,'I.,f

de domínio do Estado de Goiás ocupados por organizações
religiosas de qualquer culto e dá outras providências.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Governadoria do

Estado, dispondo sobre a regularização fundiária de imóveis urbanos de domínio do

Estado de Goiás ocupados por organizações religiosas de qualquer culto e dá outras

providências.

A presente proposta tem por finalidade conferir juridicidade a ocupações

de imóveis públicos por parte de entidades religiosas, prestigiando, assim, situações

de fato já consolidadas pela passagem do tempo e que, segundo o interesse público,

recomendam sejam mantidas.

Em capítulos específicos, o projeto detalha os procedimentos a serem

adotados para a alienação, por meio de venda direta e concessão de direito real de

uso.

No presente caso, constata-se que as sobreditas eXlgencias

constitucionais e legais foram atendidas, tendo em vista que o interesse público está

sendo observado, já que os referidos imóveis servirão para regularizar ocupações

pacíficas de imóveis urbanos estaduais. De igual forma, foram respeitadas as

diretrizes básicas traçadas pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal nO 10.257/01),

Decreto federal nO271/67, Lei Federal nO11.977/09 e Medida Provisória nO2.220/01.

Essa é a síntese da proposição em análise.

No entanto, com o advento da aprovação da Lei Federal nO13.465, de 11

de julho de 2017, a qual é fruto da conversão da Medida Provisória nO759, de 2016,

que dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana trouxe inovações e

adequações legislativas que auxiliarão o aperfeiçoamento da legislação estadual.
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Ao seu turno, a Lei Estadual nO17.545, de 11 de janeiro de -: 2, e .1;'
~ 'bQ.

dispõe sobre a regularização de ocupação de imóveis urbanos de domínio do . s'?l)

de Goiás, também traz relevantes previsões legislativas que se enquadram na

natureza jurídica das entidades atingidas pela presente proposição.

Desta forma, com a finalidade de aprimorar o texto originário e com fulcro

de atingir a finalidade precípua de solucionar definitivamente a questão das

ocupações de áreas públicas por estas instituições, apresentamos o seguinte

substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO OFICIO MENSAGEM N° 262, DE 20 DE

DEZEMBRO DE 2017.

"Dispõe sobre a regularização
fundiária de imóveis urbanos de
domínio do Estado de Goiás
ocupados por organaações
religiosas de qualquer culto e dá
outras providências."

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Fica o Poder Executivo, nos termos desta Lei, Autorizado a
promover regularização fundiária de imóveis públicos urbanos de seu

patrimônio historicamente ocupados por organizações religiosas

Parágrafo . único. Para os efeitos desta Lei, são Consideradas

organizações religiosas aquelas pessoas jurídicas de direito privado, na

forma do art. 44, IV, do Código Civil, destinadas a fins exclusivamente

religiosos, nenhuma relevância possuindo a forma por elas assumida
2



(igreja, mosteiro, convento, terreiro, templo, mesquita,

congêneres).

Art. 2° A regularização fundiária dar-se-á por meio do Reurb-E, nos

termos da Lei Federal nO 13.465, de 11 de julho de 2017 e atendidos os

seguintes requisitos:

1- encontrar-se a organização religiosa, até 22 de dezembro de 2016 (data

da publicação da Lei Federal nO 13.465, de 11 de julho de 2017), em

caráter ininterrupto, na ocupação de imóvel público estadual;

11 - exercer no imóvel, em caráter próprio e com exclusividade, as suas

atividades de caráter religioso.

Parágrafo único. Não possuindo a organização religiosa meios que lhe

permitam pagar o valor venal para aquisição do imóvel, a regularização,

em caráter subsidiário, dar-se-á por meio de concessão de direito real de

uso.

Art. 3° Anteriormente à adoção de qualquer procedimento para viabilizar

a aquisição ou a concessão de direito real de uso à organização religiosa

interessada, deverá a Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento

(SEGPLAN), por sua unidade de patrimônio imobiliário, elaborar laudo de

vistoria do imóvel público, a fim de promover a sua adequada

identificação.

Parágrafo único. Após laudo de vistoria serão os autos encaminhados

ao Chefe do Executivo, para ratificação e edição do respectivo ato de

autorização governamental.

CAPÍrULOII
DOS PROCEDIMENTOS PARA A ALIENAÇÃO POR MEIO DE

AQUISiÇÃO DIRETA
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Art. 4° O preço de venda do imóvel para a organização relig 8. a qu:
~

preencher os requisitos para a sua aquisição, nos termos desta (. $ dar-

se-á segundo o valor venal, sem considerar o valor das acess;~~O)-

benfeitorias do ocupante e a valorização decorrente da implantação

dessas acessões e benfeitorias.

Art. 5° A aquisição poderá ser parcelada mediante pagamento de sinal

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor de aquisição, e o restante

em até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais e consecutivas,

observando-se, como parcela mínima, a quantia correspondente a 50%

(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo vigente, atualizadas

monetariamente por índice de correção oficial.

~ 1° Em caso de atraso no pagamento, incidirão juros de mora de 1% (um

por cento) ao mês.

~ 2° Vencidas 3 (três) prestações consecutivas e não pagas no prazo de

30 (trinta) dias contados da intimação da adquirente por correspondência

com Aviso de Recebimento (AR) ou, se infrutífera esta, da publicação de

aviso no Diário Oficial do Estado, dar-se-á o vencimento antecipado da

dívida e a imediata execução do contrato.

~ 3° Enquanto não houver a completa quitação do preço, permanecerá o

imóvel gravado com cláusula de inalienabilidade, sendo vedada a sua

doação, venda ou locação, sob pena de sua reversão ao domínio do

Estado, independentemente da devolução dos valores pagos pela

aquisição e de qualquer indenização por benfeitorias e acessões

realizadas.

Art. 6° Em caso de compra à vista, garante-se à organização religiosa

adquirente do imóvel o direito de obter redução no valor de compra, em

percentual variável de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) no

valor do preço a ser praticado.
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Art. 7° O pagamento de taxas, emolumentos e demais esa
~

referentes ,à aquisição e compra é de responsabilidade da organ'" C1 -

religiosa.

Art. 8° Na hipótese de rescisão contratual, qualquer que tenha sido a
forma de aquisição, caberá a Procuradoria-Geral do Estado (PGE)

promover o cancelamento dos registros respectivos junto com o cartório

competente.

CAPITULO 111

DOS PROCEDIMENTOS PARA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE

USO

Art. 9° A regularização fundiária, como direito real resolúvel, de forma

alternativa à aquisição e compra e a critério da organização religiosa

ocupante do imóvel, poderá ser realizada por concessão de direito real de

uso, de forma onerosa, observados os requisitos constantes dos incisos I

e "do art. 3° desta Lei.

Parágrafo único. O prazo máximo da concessão, contado da subscrição

do ajuste respectivo, admitida 1(uma) renovação, não poderá ser superior

a 35 (trinta e cinco) anos, podendo ser revogada na hipótese de ao imóvel

ser dada destinação diversa ou que contrarie o interesse público.

Art. 10 Para o cômputo da contraprestação mensal a ser adimplida pela

conces~ionária, serão adotados os seguintes critérios:

I - o imóvel deverá ser anualmente avaliado, a fim de se perscrutar o seu

valor de mercado, de acordo com as normas estabelecidas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pela Secretaria de

Estado de Gestão e Planejamento; "

" - a importância da contraprestação mensal a ser adimplida pela

concessionária corresponderáentre 0,5% (cinco décimos por cento) a 1%
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Art. 11 São obrigações da concessionária:

I - respeitar e dar cumprimento à finalidade para a qual foi estabelecida a

concessão;

11-conservar o bem cujo uso lhe foi concedido;

111-responder pelas tarifas dos serviços públicos subjacentes ao imóvel.

Parágrafo único. A violação ao disposto no inciso I deste artigo importará

na extinção do direito real de uso por parte da organização religiosa,

competindo à Procuradoria-Geral do Estado (PGE) adotar as providências

pertinentes.

CAPITULO IV

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 12 A Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (SEGPLAN)

incumbe operacionalizar os mecanismos de regularização fundiária

dispostos nesta Lei.

Parágrafo único. É permitido à Administração, presente o interesse

público, por meio de desmembramento, promover a regularização em

área inferior àquela ocupada pela organização religiosa.

Art. 13 Os instrumentos translativos de domínio de bens imóveis e os

ajustes de concessão de direito real de uso serão outorgados pelo

Procurador-Geral do. Estado, que poderá, conforme recomende o
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interesse público, delegar referidas atribuições aos

Estado.

Art. 14 Com o registro da aquisição e compra ou da concessão de direito

real de uso, passará a organização religiosa beneficiária a responder por

todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir

sobre o imóvel e as suas rendas.

Art. 15 As receitas provenientes da aquisição ou da concessão de direito

real de uso serão destinadas ao Fundo de Fomento ao Desenvolvimento

Econômico e Social de Goiás (FUNDES), de que trata a Lei estadual

n016.384, de 27 de novembro de 2008.

Art. 16 Excluem-se da abrangência desta Lei bens imóveis de uso comum

do povo e os de uso especial, pertencentes ao patrimônio indisponível do

Estado.

Art. 17 À regularização fundiária realizada nos termos desta Lei aplica-se,

subsidiariamente, o disposto na Lei estadual nO 17.545, de 11 de janeiro

de 2012.

Art. 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. "

Isto posto, com a adoção do presente substitutivo ora apresentado, somos

pela aprovação da proposição.

É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em
----
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DEPUTADOS PRESENTES

01) ÁLVARO GUIMARÃES (DEM)

02) CARLOS ANTÔNIO (PTB)

03) CHARLES BENTO (PRTB)

20) JOSÉ NEL TO (PODEMOS)

21) KARLOS CABRAL (PDT)

22) LEDA BORGES (PSDB)
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23) L1NCOLN TEJOTA (PROS)

24) L1SSAUER VIEIRA (PSB)

25) LíVIO LUCIANO (P'ODEMOS)

26) LUCAS CALlL (PSO)

27) Luís CESAR BUENO (P

34) SÉRGIO BRAVO (PROS)

35) SIMEYZON SILVEIRA (PSO)

36) TALLES BARRETO (PSD

37) VIRMONOES CRUVINE

.33) PAULO CÉZAR (MOB)

38) WAGNER SI UEIRA (MOB)

05) DANIEL MESSAC (PTB)

04) CLAUDIO MEIRELLES (PTC)

9) ELIANE PINHEIRO (PSDB

06) DEL. ADRIANA AcCqRSI (PT)

Presidente:

07) OIEGO SORGATTO (PSOB)

08) OR. ANTÔNIO (OEM)

10) FRANCISCO JÚNIOR (PSO)

11) FRANCISCO OLIVEIRA (PSOB)

12) GUSTAVO SEBBA (PSDB)

13) HÉLIO DE SOUSA (PSOB)

14) HENRIQUE ARANTES (PTB)

15) HUMBERTO AIOAR (MOB)

16) ISAURA LEMOS (PC do B)

17) ISO MOREIRA (DEM)

18) JEAN (PSDB)

19) JEFERSON RODRIGUES (PRB)
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